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O LÚDICO COMO FERRA-
MENTA DE PRÁTICA PEDAGÓGI-
CA EM AMBIENTE ESCOLAR

  
ESPEDITA CORREIA DA SILVA  

RESUMO 
As escolas de Educação Infantil, que 

tem aulas de Educação Física, são compre-
endidas como ambientes acolhedores que 
fazem parte da primeira infância. A aprendi-
zagem ocorre através das brincadeiras, os 
educadores elaboram planos de aulas que 
estimulam o desenvolvimento integral da 
criança. Educação física é muito importante 
na Educação infantil, por se tratar de um am-
biente ao ar livre que promove a sensação de 
liberdade, assim trabalharemos neste estudo 
o parque inclusivo em aulas de Educação Físi-
ca. Os variados brinquedos do parque colabo-
ram para o desenvolvimento da coordenação 
motora, superação e autoconfiança, além de 
propiciar a socialização e autonomia.  As es-
colas públicas atendem a um público diver-
sificado, que deve ser compreendido em sua 
individualidade.  Observa-se que nas escolas 
públicas de Educação Física que os parques 
dificilmente são inclusivos, o que promove o 
constrangimento e a frustração das crianças 
com deficiências. Dessa maneira mediante a 
lei nº 9394/96 prevê que a educação é dever 
do Estado, e da família, a família e os profissio-
nais da educação devem cobrar do Estado os 
recursos e adaptações necessárias para a edu-
cação inclusiva. O Objetivo Geral do trabalho 
é evidenciar como o parque escolar influência 
na aprendizagem e desenvolvimento integral 
da criança na Educação física. O Objetivo es-
pecífico é propor um olhar crítico, em relação 
a falta de adaptações necessárias para que o 
parque seja inclusivo, e o quanto esse fator é 
decisivo na vida escolar das crianças com de-
ficiências. A Metodologia se dá pela ideia para 
essa pesquisa sobre parque inclusivo surgiu 
através das experiências vivenciadas no par-
quinho escolar. Foi observado o quanto as 
crianças com deficiência ficam frustradas pela 
falta de brinquedos que sejam adequados às 
suas condições, sejam elas motoras, auditivas 
ou visuais. Pouco se têm discutido sobre par-
que inclusivo na Educação Física, sendo assim 
essa pesquisa foi elaborada baseando-se na 
contribuição do parque escolar para o desen-
volvimento integral das crianças, e também 
nas leis que asseguram a inclusão. O artigo 
propõe a reflexão sobre como as escolas de 
Educação Física precisam ter parques inclusi-
vos para uma educação de qualidade e mais 
acolhedora.  

 PALAVRAS-CHAVE:  Educação Física, 
crianças, brincadeiras, aprendizagem, par-
que inclusivo. 

INTRODUÇÃO 
O presente trabalho foi elaborado 

através das experiências vivenciadas no co-
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tidiano das escolas, a partir destas foram re-
alizadas pesquisas bibliográficas sobre a in-
fluência do parque e sua contribuição para a 
Educação Física. O parque é muito importan-
te para desenvolvimento integral da criança. 
É observado que os momentos no parque são 
de descontração, alegria e negociação, fato-
res que colaboram para o aprendizado. Atra-
vés das brincadeiras no parque as crianças 
são estimuladas a uma aprendizagem lúdica 
e significativa. No entanto foi observado tam-
bém que as crianças com deficiências físicas, 
que são incluídas por direito nas escolas pú-
blicas e particulares, são privadas das brinca-
deiras no parque. Dificilmente as escolas de 
Educação Física possuem parques inclusivos. 
Com isso notam-se as frustrações e tristezas 
que as crianças com deficiência são submeti-
das. A aprendizagem que acontece median-
te os jogos, brincadeiras e brincadeiras no 
parque, é comprometida. Os planejamentos 
feitos pelo professor para desenvolver a so-
cialização, coordenação motora entre outros 
objetivos da aprendizagem, são prejudicados 
devido à falta de adaptações.  

Esse trabalho tem como objetivo, res-
saltar a importância do parque inclusivo, do 
lúdico e das brincadeiras na Educação Física, 
e como a aprendizagem ocorre através das 
brincadeiras, e como o lúdico intensifica os 
momentos do aprendizado. O parque preci-
sa ser inclusivo para que todas as crianças 
possam brincar aprender e se socializarem. 
O parque deve adequar-se a todos. 

Os professores da Educação Física, 
muitas vezes sofrem pela falta de recursos 
fundamentais para a inclusão. Constan-
temente os planos de aulas, os jogos e os 
brinquedos da sala, são adequadamente 
adaptados para que todos possam partici-
par, entretanto as brincadeiras no parque 
carecem de maior atenção, pois as adapta-
ções dos brinquedos do parque precisam de 
maiores elaborações que talvez estejam fora 
do alcance dos educadores. O professor pre-
cisa seguir a rotina das crianças, e uma delas 
é a hora do parque, o que para as crianças 
com deficiência é um momento de angústia, 
elas querem balançar, mas a balança não 
possui cintos de segurança, quer girar no 
gira- gira, mas esse também não tem cintos 
de segurança, e o mesmo ocorre com os de-
mais brinquedos do parque. O profissional 
da Educação Física muitas vezes auxilia as 
crianças com deficiências nas brincadeiras, 
entretanto não deve ser a maneira mais ade-
quada, pois essa atitude interfere na sociali-
zação e autonomia das crianças. 

 
O PARQUE INCLUSIVO E A EDUCAÇÃO 

FÍSICA
Segundo Certeau (1998), o parque não 

é um lugar estável, é um espaço de possíveis 
transformações, que variam de acordo com 
as interações dos indivíduos. As transforma-

ções do parque podem ser adaptadas ou sub-
jetivas. A ludicidade que acontece no parque 
é uma grande aliada para o desenvolvimento 
integral da criança, que merece atenção dos 
pais e dos educadores. 

É notório que nas escolas de Educação 
Física, a hora do parque é um dos momentos 
mais aguardados pelas crianças. O parqui-
nho proporciona momentos de descontra-
ção, liberdade e prazer, contribuindo para a 
aprendizagem e socialização das crianças. 

Os brinquedos do parque estimulam as 
habilidades motoras, favorecem a compreen-
são de regras, a comunicação e a imaginação.  

Observa-se que na Educação Física as 
crianças aprendem brincando, e cada brin-
quedo do parque favorece a aprendizagem. 
Concordando com a pesquisa de Salla (2011) 
sobre o educador Henry Wallon, as intera-
ções com o meio estimulam a aprendizagem 
e a afetividade.   

Com a declaração de Salamanca (1994), 
o direito à educação das crianças com defici-
ência foi assegurado pela Lei nº 9394/1996 
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 
Plano Nacional de Educação/CNE/2000; as es-
colas foram se tornando cada vez mais inclusi-
vas. Entretanto, observa-se que muitas vezes 
as escolas públicas padecem de infraestrutu-
ras para melhor integrar as crianças com de-
ficiências, e seus direitos podem ser violados. 

Percebendo a importância do parque 
inclusivo na Educação Física, e sua contri-
buição para o desenvolvimento integral da 
criança, por que as escolas ainda não pos-
suem parques inclusivos?  

Essa é a pergunta chave para o desen-
volvimento desta pesquisa. 

Considerando os benefícios que o par-
que proporciona para a formação e desen-
volvimento da criança, da sua memória afe-
tiva e socialização, é correto afirmar que as 
crianças com deficiências físicas podem ser 
prejudicadas na primeira infância. A falta de 
adaptações no parque colabora para a exclu-
são e constrangimento dessa criança. O mes-
mo lugar capaz de proporcionar gargalhadas 
e despertar o aprendizado, coordenação mo-
tora e a sua socialização, passa a ser um lu-
gar de tristeza por parte da criança excluída.  

Observa-se que existem profissionais 
que auxiliam a criança a brincar no parque, 
mas essas boas atitudes não são suficien-
tes, é necessário que a infraestrutura dos 
parques seja adaptada. Visto que o parque 
é compreendido como um ambiente de es-
tímulos para a aprendizagem e autonomia, 
ele precisa ser inclusivo, para a garantia do 
aprendizado eficaz.   

As crianças possuem um mundo ima-
ginário, onde o significado é estabelecido pe-
las brincadeiras e não pelo objeto real pre-
sente. A atividade lúdica integra os aspectos 
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afetivos, cognitivos, motores e sociais. Funda-
menta-se a necessidade de evidenciar como 
o lúdico e o parque inclusivo influência no 
processo de ensinoaprendizagem. De acordo 
com Vygotsky (1991) a brincadeira traz uma 
grande influência para o desenvolvimento 
infantil, pois ela colabora com a interação 
social contribuindo também para a constru-
ção da personalidade. Para Oliveira (2000) é 
necessário reconhecer a falta de adaptações 
necessárias, e lutar para que a inclusão seja 
real, e que os espaços escolares atendam a 
todas as crianças de maneira integrada. 

As brincadeiras estimulam as crianças, 
regras de comportamentos condizentes com 
aquilo que está sendo representado e que 
fará as crianças internalizarem regras de con-
duta, valores, modo de agir e de pensar do 
seu grupo social que orientará e desenvolve-
rá seu comportamento cognitivo. Cada brin-
quedo do parque proporciona um estímulo 
para a aprendizagem. Os educadores preci-
sam intervir nos passatempos assim como 
os pais e responsáveis também devem opor-
tunizar momentos de brincadeiras. Através 
do brincar, é notável que o desenvolvimento 
seja tanto qualitativo quanto quantitativo. 

Para Duprat (2015), a criança junta coi-
sas semelhantes, separa as que não são não 
toma, nem aproveita a matéria tal como natu-
ralmente vem; só o elaborado deve servir. Ou 
seja, as crianças constantemente necessitam 
de sentido para suas brincadeiras. O educa-
dor pode contribuir com o bom desenvolvi-
mento infantil, permitindo a criança conhecer 
e transformar o mundo ao seu redor. É esti-
mular o convívio social, a inclusão, e conside-
rar o desejo que a criança sente por brincar. 

O lúdico e o parque inclusivo, junto 
com as brincadeiras inseridas de forma pla-
nejada ao ar livre são de grande relevância 
para o desenvolvimento integral da criança e 
também para o processo de ensino e apren-
dizagem. No entanto cabe à escola se aten-
tar ao desenvolvimento e aprendizagem dos 
alunos cumprindo a função integradora, ofe-
recendo oportunidade para a criança desen-
volver seu papel na sociedade, organizando 
e oferecendo momentos de total relevância 
para o desenvolvimento social, intelectual e 
motor das crianças, colaborando para uma 
socialização adequada, através de atividades 
em grupos. Quando a escola adequadamen-
te inclui os alunos com deficiências, ela esti-
mula aos demais alunos o conhecimento por 
direitos e deveres, essas crianças poderão 
transformar a sociedade em uma sociedade 
mais empática, que reconhece a necessidade 
alheia, buscando melhorias para sua vida e a 
vida dos outros. 

Márcio Ferrari (2008), fundamentado 
no trabalho de Maria Montessori (18701952), 
destaca que de acordo com a primeira mé-
dica italiana e pesquisadora da educação, as 
conquistas das crianças não se limitam às 
conquistas materiais. A prática do método 

Montessoriano é inspirada na natureza e no 
desenvolvimento infantil. Maria Montessori 
trabalhou como psiquiatra em um asilo onde 
havia crianças com retardos mentais, e ela 
percebeu que essas crianças precisavam de 
intervenções pedagógicas e estímulos para 
serem educadas. Para a pesquisadora o am-
biente deve propiciar o desenvolvimento e 
autonomia, estímulos sensoriais e motores 
eram propostos, pois através do movimen-
to a criança conhece o mundo ao seu redor. 
O mais interessante é notar que Montessori 
adaptou recursos para o aprendizado inclu-
sivo em uma época que não havia a varieda-
de das tecnologias atuais. Considerando o 
legado de Montessori e a contribuição que 
ela deixou para a educação, os pedagogos 
devem romper as barreiras da desigualdade, 
e exigir os recursos necessários para o de-
senvolvimento das crianças, sejam elas regu-
lares ou com deficiências.  

 Nota-se que a criança tem impulsos 
por explorar e descobrir o mundo são o pra-
zer e a motivação que surgem da necessida-
de de aprender através dos exemplos dos 
pais, professores, amigos ou pessoas próxi-
mas. A curiosidade, a descoberta pelo novo é 
o que estimula a criança a querer aprender. 
A escola é o lugar privilegiado para a constru-
ção e o exercício da parceria e companhei-
rismo oportunizados pelo conhecimento, 
como base das relações humanas. Segundo 
Oliveira (2000), a aprendizagem ocorre atra-
vés do meio em que a criança é inserida, sen-
do assim as escolas de Educação Física deve 
propiciar o aprendizado inclusivo através das 
brincadeiras e do parque. 

De acordo com Rau (2011) é muito im-
portante propiciar às crianças situações de 
jogos, brincadeiras e o parque, para que as 
crianças se apropriem de maneira lúdica dos 
conhecimentos diversos. Pois se compreen-
de que é na Educação Física que a criança 
recebe estímulos para se desenvolverem em 
diferentes aspectos, como: afetivo, motor, 
cognitivo, entre outros.  Nesta perspectiva 
podemos destacar a importância da Educa-
ção Física, como umas das etapas mais im-
portantes para a vida futura. 

Para Duprat (2015), às múltiplas pos-
sibilidades do autoconhecimento possibili-
tadas pelas brincadeiras contribuem para 
tornar a criança mais segura, autoconfian-
te, consciente de seu potencial e de suas li-
mitações. Também se conclui que o lúdico, 
o parque e as brincadeiras não são apenas 
um entretenimento, mas uma atividade que 
possibilita e facilita a aprendizagem, que 
muito mais que importante, brincar é essen-
cial na vida das crianças, sendo um processo 
construtivo para a vida adulta. A ludicidade 
dentro do parque caracteriza-se por sua or-
ganização e pela utilização de regras; a brin-
cadeira é uma atividade que pode ser tanto 
coletiva quanto individual, onde as existên-
cias das regras não limitam a ação lúdica, a 
criança pode modificá-las, quando desejar, 
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incluir novos membros, retirar e modificar as 
próprias regras, ou seja, existe liberdade por 
parte da criança agir sobre ela. Para a autora 
Sabine (2009), a brincadeira se constitui em 
uma atividade em que as crianças, sozinhas 
ou em grupo, procuram entender o mundo e 
as ações humanas nas quais estão inseridas 
no seu dia a dia, elas até conseguem fazer 
comparações do mundo real ao imaginário. 

Para Rau (2011), devem-se considerar 
as características específicas que contribuem 
para a educação das crianças. As diferentes 
abordagens pedagógicas baseadas no brincar 
bem como os estudos de psicologia infantil di-
recionados ao lúdico e o parque permitiram a 
construção da criança como um ser brincante, 
e as brincadeiras deveriam ser utilizadas como 
atividades essenciais e significativas para a 
Educação Física. Percebe-se então que o brin-
car para a criança não é uma questão apenas 
de pura diversão, mas também de educação, 
socialização, construção e pleno desenvolvi-
mento de suas potencialidades, observando e 
valorizando toda a bagagem que cada criança 
carrega consigo mesma como cultura. Portan-
to, o brincar no parque deve ser valorizado, 
sendo visto como um meio na Educação Física 
para desenvolver a criatividade e o raciocínio 
crítico, que ocorre através das negociações 
que são feitas pelas crianças nos momentos 
das brincadeiras.  

  Entendendo que o brincar, estimula 
os fatores físicos, morais e cognitivos, dentre 
outros, e considerando também que, é impor-
tante a orientação do adulto como mediador 
para que ocorra o desenvolvimento da crian-
ça. Neste sentido é notório que as escolas 
adotam planejamentos, percebendo o brincar 
como atividades orientadas e também livres. 
Os brinquedos passaram a ser vistos como 
base para a atuação do brincar nas escolas, 
possibilitando assim a obtenção de capacida-
des e saberes, sendo eles brinquedos pedagó-
gicos e os brinquedos heurísticos. 

A criança deve ser compreendida 
como um ser em pleno desenvolvimento, é 
importante que as escolas e os educadores, 
tomem medidas inclusivas, pois as crianças 
com deficiências já sofrem por viverem em 
uma sociedade muitas vezes preconceituosa 
e desigual. Frequentemente essas crianças 
não exercem o seu direito de ir e vir, pela fal-
ta de adaptações necessárias na sociedade. 
As escolas precisam ser referenciais de inclu-
são, é necessário reconhecer o parque como 
um lugar prazeroso e provedor da aprendiza-
gem. O Projeto Político Pedagógico deve pro-
por intervenções para que os objetivos gerais 
e específicos que se alcança com as brinca-
deiras no parque seja uma realidade para as 
crianças com deficiência.  

Para Duprat (2015), a aprendizagem 
é tão importante quanto o desenvolvimento 
social, e as brincadeiras promovem essa re-
lação. Trabalhar com o lúdico e o parque in-
clusivo é fazer com que a criança aprenda de 

maneira prática, interativa e alegre, ou seja, 
participando de atividades mais descontraí-
das o aluno sente-se feliz e motivado, e ao 
mesmo tempo adquire o seu conhecimento 
de maneira prazerosa, consigo mesmo e com 
o mundo a sua volta. Dessa mesma manei-
ra ocorre a brincadeira, pois para o autor a 
experiência criativa começa a partir do mo-
mento em que se pratica essa criatividade e 
isso aparece em primeira instância através 
da brincadeira. Contudo, para a autor é es-
sencial que o adulto não interfira demasia-
damente durante estes momentos, pois as 
descobertas que ocorrem levam ao amadu-
recimento, que será importantíssimo para 
o início de suas atividades cultural e social. 
É notório que as crianças estão sempre dis-
postas a auxiliarem os amigos com deficiên-
cia nas brincadeiras. O professor deve sim 
provocar situações para a socialização das 
crianças, porém é importante não interferir 
muito, permitindo que as crianças façam ne-
gociações entre eles, para que os educandos 
conquistem autonomia.  

Para Rau (2011), a escola é reconhe-
cida como ambiente de transformação na 
vida dos que a frequentam, portanto as es-
colas devem promover a inclusão, para que 
as crianças com deficiência desde a primeira 
infância percebam que são cidadãos de direi-
tos e deveres, ou seja, o mesmo direito que 
uma criança regular têm de aprender brin-
cando no parque escolar, a criança com de-
ficiência também têm, e a escola deve fazer 
valer a lei. 

Mas como não perder o foco de escola 
transformadora e trazer o aluno para dentro dela? 

Para Duprat (2015), a brincadeira pode 
ser um espaço privilegiado de interação e con-
fronto de diversas crianças com pontos de vis-
tas diferentes. Nesta vivência criam autono-
mia e cooperação compreendendo e agindo 
na realidade de forma ativa e construtiva. Ao 
definirem papéis a serem representadas nas 
brincadeiras as crianças têm possibilidades 
de levantar hipóteses, resolver problemas e 
a partir daí construir sistemas de representa-
ção, de modo mais amplo, no qual não teriam 
acesso no seu cotidiano, principalmente as 
crianças com deficiências físicas. 

      As escolas públicas, os pais e res-
ponsáveis, precisam cobrar dos órgãos go-
vernamentais parques inclusivos. Pois se é 
garantido o direito da criança com deficiên-
cia ser matriculada na rede regular de ensi-
no, também deve-se garantir à criança ser in-
cluída em todos os ambientes da escola. Na 
Educação Física a criança aprende brincando, 
e considerando o parque como um lugar de 
aprendizagem, a criança com deficiência tem 
seu processo de educação limitado, sua in-
fância é prejudicada, e suas memórias afeti-
vas serão de exclusão. 

 
INCLUSÃO NAS ESCOLAS
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A pertinência da educação alude a ne-
cessidade de que esta seja significativa para 
todos, de forma que possam apropriar-se e 
construir-se como sujeito, desenvolvendo 
sua autonomia e sua identidade. Para que 
haja pertinência a educação seve ser flexível 
e adaptar-se às necessidades e característi-
cas dos estudantes em seu contexto. É neces-
sário abordar de forma integral um conjunto 
de fatores que são fundamentais para o cres-
cimento e desenvolvimento do educando. 

Entender que a Inclusão Escolar sig-
nifica oferecer oportunidade de estudo para 
todas as pessoas, sem distinção de cor, raça, 
classe social, ou ainda, condições físicas e 
psicológicas.  O objetivo da pesquisa é com-
preender a totalidade da importância da in-
clusão de alunos de qualquer cultura ou raça 
no ensino regular como uma das maneiras 
de oferecer educação qualificada, igualdade, 
evidenciando a relevância do papel da escola 
e do professor no método de composição da 
inclusão, destacando ainda a conjuntura his-
tórica do surgimento da educação para o alu-
no especial, além de evidenciar dificuldades 
encontradas por pessoas com necessidades 
especiais, relacionando teria e prática.  Espe-
cificar o que deve ser feito para permitir que 
crianças e jovens tenham acesso ao convívio 
dentro das escolas, juntamente com outras 
crianças, sendo portadoras de necessidades 
especiais ou não. 

Interpretar o contexto histórico do 
processo de inclusão; conhecer as políticas 
públicas da Educação Especial; Apontar a im-
portância da formação de profissionais da 
educação e qualificação da escola para tra-
balhar com as pessoas especiais; analisar a 
forma real de inclusão nas escolas. Entrevis-
tar pais que vivenciam a inclusão.  

A inclusão e a deficiência são os temas 
mais frequentes no debate sobre educação, 
pois vêm da gestão as orientações de como 
os educadores devem agir e guiar seus edu-
candos, em razão disso, a educação especial 
tem buscado cada vez mais a “Educação Inclu-
siva”. E as escolas públicas ou privadas estão 
preparadas para incluir a todos, independen-
temente de sua cultura ou jeito de ser ou agir. 

A pesquisa trata a importância da in-
clusão na educação e na sociedade em ge-
ral. Então para descrever o contexto históri-
co da inclusão na rede pública de ensino é 
um processo de inclusão dos portadores de 
necessidades especiais ou de distúrbios de 
aprendizagem na rede regular estadual ou 
municipal. Em se tratando da busca de uma 
sociedade inclusiva, faz-se necessário pensar 
em atividades de inclusão para além do am-
biente escolar. 

Segundo a Associação Americana de 
Deficiência Mental (AAMD, 1994), a Defici-
ência Intelectual é um déficit intelectual no 
comportamento adaptativo anterior aos 18 
anos de idade (BRASIL, 2007). 

Diariamente o deficiente intelectual tem 
dificuldades em desenvolver suas atividades 
no ambiente social e cultural no meio em que 
vive (BRASIL, 2007). Na Deficiência Intelectual 
a pessoa indica um atraso em seu desenvol-
vimento, dificuldades para aprender, realizar 
tarefas diárias e de interagir com o meio onde 
vive. Ou seja, existe um comprometimento 
cognitivo que acontece antes dos 18 anos, este 
prejudica suas habilidades adaptativas. 

A doença mental engloba uma série 
de condições que causam alterações de hu-
mor e comportamento que podem afetar o 
desempenho da pessoa na sociedade. Essas 
alterações acontecem na mente da pessoa e 
causam uma alteração na sua percepção da 
realidade. Em suma, trata-se de uma doença 
psiquiátrica, que deve ser tratada por um pro-
fissional da área, com uso de medicamentos 
específicos para cada situação (BRASIL, 2007). 

Segundo Almeida (2001), é o concei-
to homogeneizador da escola tradicional que 
deve ser mudado, define o conceito de educa-
ção inclusiva como “o desenvolvimento de uma 
educação apropriada e de alta qualidade para 
alunos com necessidades especiais na escola 
regular”. A questão coloca-se na forma como 
a escola interage com a diferença. Tentativas 
anteriores, não necessariamente em ordem de 
tempo dão à dimensão dessa afirmação: 

Na escola tradicional, a diferença é 
proscrita para a escola especial. A escola inte-
grativa procura responder à diferença desde 
que ela seja legitimada por um parecer médi-
co-psicológico, ou seja, desde que seja uma 
deficiência no sentido tradicional. A escola 
inclusiva procura responder, de forma apro-
priada e com alta qualidade, à diferença em 
todas as formas que ela possa assumir. 

A inclusão é um tema polêmico, visto 
por muitos como algo impossível de ser rea-
lizado nas condições atuais de ensino. Porém 
algumas pessoas vêm se mobilizando a fim 
de mostrar aos educadores e até mesmo a 
sociedade, que não tem como ficar estático 
frente ao processo que está vigorando a cada 
dia. Hoje, com a política de inclusão, a educa-
ção infantil é a porta de ingresso ao sistema 
educacional para boa parte das crianças, de-
vendo o atendimento educacional especiali-
zado ser ofertado na própria creche ou pré-
-escola em que a criança está matriculada. 

É por meio dos relacionamentos so-
ciais que descobrimos o que é necessário 
para viver na sociedade. O primeiro contato 
social da criança é no meio familiar. Segun-
do Kramer (2005), os surdos foram durante 
muito tempo condenados por sua condição, 
considerados doentes, pela falta da comuni-
cação oral e escondidos da sociedade pela 
sua família. A língua de sinais era proibida. 
Recentemente, a Língua 

Brasileira de Sinais foi reconhecida 
como língua materna dos surdos, por meio 
da Lei Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, o 
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que proporcionou aos mesmos um reconhe-
cimento perante a sociedade. 

O Decreto Federal n° 5.62 de 22 de 
dezembro de 2005, estabelece que os alu-
nos com deficiência auditiva tenham direito 
a educação da Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras) e a língua portuguesa como sua segun-
da língua; logo as crianças devem ter acesso 
a língua especial o mais cedo possível, o que 
em geral acontece nas escolas. 

O referencial teórico fortalece a pro-
posta ao defender a importância da inclusão 
na Educação Infantil. Para explicar o autismo 
dentro do processo de inclusão na escola re-
gular deve-se dizer que a criança necessita 
experimentar, vivenciar e brincar para adqui-
rir conhecimentos que futuramente lhe aju-
dará a desenvolver de maneira mais eficiente 
um aprendizado formal.  

Por meio das brincadeiras a criança 
acaba explorando o mundo a sua volta livre-
mente, pois é a partir daí que ela constrói seu 
aprendizado, e é nesse espaço que a criança 
acaba criando um mundo de fantasias e ma-
nifesta seus sentimentos, se sentindo cada 
vez mais segura para interagir. Toda teoria 
necessita, primeiro, de uma conceituação.  

O conceito de educação inclusiva ga-
nhou maior notoriedade a partir de 1994, 
com a Declaração de Salamanca. No que diz 
respeito às escolas, a ideia é de que as crian-
ças com necessidades educativas especiais 
sejam incluídas em escolas de ensino regular 
e para isto todo o sistema regular de ensino 
precisa ser revisto, de modo a atender as de-
mandas individuais de todos os estudantes. 
O objetivo da inclusão demonstra uma evolu-
ção da cultura ocidental, defendendo que ne-
nhuma criança deve ser separada das outras 
por apresentar alguma diferença ou necessi-
dade especial. Do ponto de vista pedagógico 
esta integração assume a vantagem de existir 
interação entre crianças, procurando um de-
senvolvimento conjunto, com igualdade de 
oportunidades para todos e respeito à diver-
sidade humana e cultural. 

Segundo Silva (1993) a exclusão esco-
lar pode ser visibilizada pela incapacidade de 
o aluno realizar atividades tipicamente esco-
lares no espaço de sala de aula, bem como 
pela inadaptação dos mesmos para agir com 
sucesso nas ações sociais envolvendo o uso 
da língua escrita e falada. A primeira limitação 
é percebida facilmente pelos educadores em 
contexto de ensino, pois, devido a resquícios 
de práticas da tradição pedagógica, as habili-
dades necessárias para um bom desempenho 
escolar continuam sendo supervalorizadas. 

A Problemática da pesquisa contribui 
para construir o conhecimento, pois este tema 
foi escolhido por que há muito tempo discu-
te-se a questão da Inclusão no seu processo 
de desenvolvimento na Educação Infantil e na 
educação física, e sua finalidade no universo 
lúdico, até na qual esse contexto influencia o 

desenvolvimento psicomotor da criança.  
A questão da exclusão escolar está 

em constante discussão, entretanto Freitas 
(2007) afirma que estão surgindo novas for-
mas de exclusão e estas estão sendo imple-
mentadas nos sistemas escolares e sobre elas 
não se tem muito controle e conhecimento. 
Além disso, o autor afirma que a reprovação 
é uma antiga forma de exclusão e que ago-
ra ela se mostra unida a outras formas de 
exclusão mais recentes desenvolvidas pelo 
sistema. “As novas formas de exclusão atu-
am agora por dentro da escola fundamental. 
Adiam a eliminação do aluno e internalizam o 
processo de exclusão” (FREITAS, 2007). 

Entre os princípios fundamentais da 
educação inclusiva, está o entendimento de 
que o acesso à educação é um direito incon-
dicional de todos. A inclusão é um tema polê-
mico, visto por muitos como algo do futuro, 
impossível de ser realizado nas condições 
atuais de ensino. Porém algumas pessoas 
vêm se mobilizando a fim de mostrar aos 
educadores e até mesmo a sociedade, que 
não tem como ficar estático frente ao proces-
so que está vigorando a cada dia.  

A Educação Especial é o ramo da Edu-
cação que se ocupa do atendimento e da edu-
cação de pessoas com deficiência, preferencial-
mente em escolas regulares, ou em ambientes 
especializados tais como escolas para surdos, 
escolas para cegos ou escolas para atender 
pessoas com deficiência intelectual. Depen-
dendo do país, a educação especial é feita fora 
do sistema regular de ensino. Nessa aborda-
gem, as demais necessidades educativas espe-
ciais que não se classificam como deficiência 
não estão incluídas. Não é o caso do Brasil, que 
tem uma Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) 
e que inclui outros tipos de alunos, além dos 
que apresentam deficiências.  

A educação inclusiva deveria ser o que 
na verdade a educação precisa ser para todos. 
Ela tem que criar sentidos, abrir possibilida-
des, permitir a participação e estar conectada 
com a realidade. A educação especial é uma 
educação organizada para atender exclusiva-
mente alunos com determinadas necessida-
des especiais. Algumas escolas dedicam-se 
apenas a um tipo de necessidade, enquanto 
outras se dedicam a vários. O ensino especial 
tem sido alvo de críticas por não promover o 
convívio entre as crianças especiais e as de-
mais crianças. Por outro lado, a escola dire-
cionada para a educação especial conta com 
materiais, equipamentos e professores espe-
cializados. O sistema regular de ensino preci-
sa ser adaptado e pedagogicamente transfor-
mado para atender de forma inclusiva.  

Antecedente aos eventos internacio-
nais supramencionados, a Constituição Fe-
deral de 1988, introduziu no País, a era dos 
direitos, em detrimento dos sentimentos da 
benesse, caridade e favor, que impregnavam 
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projetos sociais, mantendo, sobretudo, a he-
gemonia das instituições e a fragilidade dos 
cidadãos. Com isso, defendendo a cidadania 
plena e, ao mesmo tempo envolvendo o Es-
tado, a sociedade e as famílias, direcionan-
do-os a assegurar o acesso aos bens sociais, 
sem discriminação de qualquer natureza. 

 A Constituição federal de 1998 in-
corporou vários dispositivos referentes aos 
direitos da pessoa com deficiência, nos âm-
bitos da saúde, educação, trabalho e assis-
tência. Especificamente no campo educacio-
nal, registrou-se o direito público subjetivo à 
educação de todos os brasileiros; entre eles, 
os indicados como portadores de deficiência, 
preferencialmente junto à rede regular de 
ensino. Essas determinações estenderam-se 
para outros textos legais da União e para as 
legislações estaduais e municipais.  

Outras questões foram especificadas 
em Lei, inclusive de se ter assegurado a con-
dição de incapacidade da pessoa, tanto no 
que diz respeito a sua independência como 
para o trabalho, e, caso isso ocorra, essa pes-
soa perderá o benefício, o qual ficou mais co-
nhecido como (BPC).  

Sua regulamentação deu-se pelo De-
creto no. 1.744, de 8/12/1995. Outra con-
quista, refere-se à proibição de qualquer 
discriminação referente a salário e critérios 
de admissão (art. 7°, inciso XXXI); acesso ao 
serviço público por meio de reservas de per-
centual dos cargos e empregos públicos (art. 
37, § 7°), e quanto a isso, o Decreto 3298/99, 
assim procedeu para efetivar a regulamen-
tação desse direito: Fica assegurado à pes-
soa portadora de deficiência o direito de se 
inscrever em concurso público, em igualda-
de de condições com os demais candidatos, 
para provimento de cargos cujas atribuições 
sejam compatíveis com a deficiência de que 
é portador. Citaremos abaixo as denomina-
ções das deficiências para melhor entendi-
mento de suas necessidades. 

A inclusão está ligada a todas as pes-
soas que não têm as mesmas oportunidades 
dentro da sociedade. Mas os excluídos so-
cialmente são também os que não possuem 
condições financeiras dentro dos padrões 
impostos pela sociedade, além dos idosos, 
os negros e os portadores de deficiências fí-
sicas, como cadeirantes, deficientes visuais, 
auditivos e mentais. Existem as leis espe-
cíficas para cada área, como a das cotas de 
vagas nas universidades, em relação aos ne-
gros, e as que tratam da inclusão de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho. 

Para entendermos as dificuldades de 
aprendizagem, primeiramente é necessário 
que conheçamos o processo de aprendiza-
gem e quais são seus princípios básicos. A 
aprendizagem modifica o comportamento 
de forma duradoura e acontece por meio da 
experimentação, observação e regras.  

As dificuldades de aprendizagem po-

dem ter origem em fatores orgânicos ou 
emocionais. Aqueles que estão envolvidos 
no processo educativo precisam observar se 
essas dificuldades são momentâneas ou não, 
a fim de tentar descobrir se estão associadas 
a fatores desmotivadores do aprendizado, 
tais como: sono, cansaço, tristeza, desordem, 
preguiça, etc., para melhor identificar o pro-
blema. As dificuldades mais conhecidas são: 
dislexia, disgrafia, discalculia, dislalia, disor-
tografia e o TDAH.  

A criança com dificuldade de aprendiza-
gem pode se sentir rejeitada pelos colegas de 
sala, e se a sua dificuldade não for tratada, as 
consequências podem tomar uma proporção 
maior, causando danos irreversíveis à vida dessa 
criança. O aluno com dislexia faz trocas ou omis-
sões de letras, inverte sílabas, apresenta leitura 
lenta, pula linhas ao ler um texto. Ensinar crian-
ças com dificuldade de aprendizado requer por 
parte do professor uma investigação de como 
cada criança aprende. O professor deve estar a 
par das habilidades e fraquezas de cada criança, 
não apenas no que diz respeito às habilidades 
acadêmicas como a leitura e a escrita, mas tam-
bém em termos de habilidades de ‘aprendiza-
do’ como percepção, audição, visão e memória. 
Uma vez entendido como cada criança aprende, 
todos os tipos de atividades podem ser ‘traba-
lhados’ de forma a ajudar a criança que possui 
dificuldades de aprendizado.  

A disgrafia vem associada à dislexia, 
letras ilegíveis, mal traçadas, muito próxi-
mas. A desorganização ao produzir um tex-
to está associada a ela. Um dos problemas 
mais sérios é a discalculia, o portador dessa 
dificuldade não identifica os sinais das ope-
rações matemáticas, não sabe utilizá-los, não 
compreende enunciados de problemas, não 
consegue quantificar, comparar, entender 
sequências lógicas.  

A dislalia é a dificuldade na emissão da 
fala e a disortografia é a dificuldade na lingua-
gem escrita. Também pode aparecer, como 
consequência da dislexia, o Transtorno de Dé-
ficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), que 
é um problema de ordem neurológica e traz 
consigo sinais evidentes de inquietude, desa-
tenção, falta de concentração e impulsividade. 

A evolução do conceito da deficiência 
mental, segundo Almeida (2004), sofreu vá-
rias reformulações desde 1908 (Tredgold), 
quando ocorreu a primeira definição. Ou-
tras adequações ao conceito surgiram, tendo 
como autores: Tredgold (1937), Doll (1941), 
Rick Herber (1959 e 1961), Grossman (1973, 
1977, 1983), Ruth Luckasson et al. (1992 e 
2002). Hoje a Associação Americana que es-
tuda esse conceito denominase Associação 
Americana para o Estudo da Deficiência Inte-
lectual, adotando modificações ao conceito 
de deficiência intelectual, pressupostos que 
congregam ideias da Declaração de Montreal 
(2004), do Código Internacional de Funciona-
lidade e da abordagem ecológica da defici-
ência. Tudo isso, amplia o já instituído pelas 
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mudanças conceituais ao longo dos anos, 
pois o encaminhamento principal nos remete 
a entender que deve ser dada “atenção maior 
às necessidades do indivíduo e não aos graus 
de deficiência que a pessoa representa”. 

Esse pensamento, no entanto, relacio-
na-se a todas as áreas de deficiência, pois, 
com esse olhar atento às necessidades de 
apoio que o aluno precisa, e destacada a 
atenção maior sobre o funcionamento dessa 
pessoa e o ambiente na qual vive, bem como, 
os suportes necessários para atendimento as 
suas necessidades básicas e à valorização e 
o reconhecimento de suas capacidades, os 
encaminhamentos se modificam, o respeito 
e as oportunidades se ampliam e, assim, po-
derão contribuir para a garantia e a efetiva-
ção dos direitos instituídos por força do arca-
bouço legal em nosso País. Da mesma forma, 
Glat (2003), nos esclarece que a deficiência 
não existe unicamente inerente às pessoas, 
que não existe descontextualizada do meio 
social. Tal como outros pesquisadores que 
destacamos neste estudo, deficiência é um 
conceito que deve englobar o contexto so-
cioeconômico e político de nossa época, bem 
como as influências culturais presentes na 
construção desse sujeito concreto. Nessa ló-
gica, é importante compreender as relações 
estabelecidas entre a criança com deficiência 
e o seu ambiente, em cada momento de sua 
vida, bem como os conceitos e característi-
cas, que, historicamente vêm se constituin-
do como traços indicativos da deficiência na 
sociedade, por exemplo, o tripé, deficiência, 
incapacidade e impedimento. 

A sabedoria e a disciplina estão à espera 
de serem despertados na criança. As repres-
sões trabalham contra ela, porém ela ainda 
não se encontra inteiramente estragada e fixa-
da nos seus desvios e novos esforços não serão 
vãos. A escola deve dar ao espírito da criança o 
espaço e o privilégio para se expandirem.  

Quando se fala em desvantagem, in-
capacidade, logo vem a sensação de perdas 
do sujeito em relação aos outros e ao meio 
em que vive, a sensação de impossibilidade. 
No entanto, não é mais dessa forma que de-
vemos pensar a pessoa com deficiência, rela-
cionando-a a faltas, ao não poder.  

O objetivo do ensino de didática é equi-
par o aluno, futuro professor, com instrumen-
tos teóricos que funcionem como recursos a 
serem mobilizados em situações concretas 
da atuação pedagógica. O ensino de didática 
na formação de professores tem por objetivo 
conscientizar os alunos quanto às concepções 
e conceitos referentes sãs disciplinas a serem 
ministradas e ao modo de as ensinar. O profes-
sor deve, portanto, buscar meios de ensino que 
chamem a atenção ao lúdico e ao que interessa 
para seu aluno. O mundo lúdico é cheio de fan-
tasias e a arte trabalha “brincando “despertan-
do os interesses daqueles que a buscam.  

Existem inúmeras formas pedagógicas 

para se dirigir às ações dos educandos. Crian-
ças de 4 e 5 anos, por exemplo que se encon-
tram na educação infantil, tem visões acentua-
das para receber informações e associar a sua 
fantasia elas aprendem com o imaginário. 

Cada experiência nova que vivemos, ati-
va uma série de processos neurológicos, afeti-
vos e cognitivos. Para acessarmos os nossos 
processos cognitivos (ou seja, aprender) precisa-
mos de uma condição básica; isto reflete diaria-
mente em nossa memória e na aprendizagem.  

É muito comum encontrarmos crian-
ças com o tempo de atenção diminuído, a al-
gumas atitudes podem auxiliar neste sentido: 
trabalhar com postura adequada aos alunos, 
desenvolver uma rotina estipulada previa-
mente, respeitar os horários estabelecidos. 

Atenção é o processo ordenado para 
captar informações do meio em que vive-
mos. A atenção seleciona e hierarquiza to-
dos os estímulos que recebemos, de forma a 
indicar que o barulho externo de um ônibus 
passando pela rua é menos importante do 
que a palestra a que estamos assistindo. Por 
este motivo, a atenção é muito importante 
nos processos de aprendizagem. Dos casos 
de TDAH, 80% são de meninos, vale ressal-
tar que este diagnóstico não deve ser feito de 
forma leviana e baseado apenas no aspecto. 
Atualmente é muito comum  que as crianças 
que sejam agitadas sejam classificadas com 
TDAH, no entanto é normal que as crianças 
apresentem uma atividade motora excessiva 
,mas em certos casos ,quando cobramos que 
fiquem sentadas e quietas ,algumas crianças 
podem apresentar um comportamento ain-
da mais agitado, e realmente só 7% dos casos 
se beneficiam com remédios ,o melhor trata-
mento envolve mudança de atitude e estímu-
los dos pais e professores. 

Para existir aprendizagem existem 
três tipos de características básicas:  

- atenção /concentração 
- emoção /motivação  
- memória 
A inclusão da criança com deficiência é 

um problema de bastante relevância, e deve 
ser tratado com a gravidade que ele repre-
senta, tendo em vista que na maioria das 
vezes a escola não está preparada adequa-
damente para receber tais alunos e acabam 
tratando os alunos com necessidades espe-
ciais como um peso para a escola, além de 
torná-los incapacitados cerceando as oportu-
nidades e dificultando o aprendizado, ainda 
mais quando percebem que são tratados de 
forma discriminada.  

Interpretar o contexto histórico do 
processo de inclusão; conhecer as políticas 
públicas da Educação Especial; Apontar a im-
portância da formação de profissionais da 
educação e qualificação da escola para tra-
balhar com as pessoas especiais; analisar a 
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forma real de inclusão nas escolas. Entrevis-
tar pais que vivenciam a inclusão. A criança 
necessita experimentar, vivenciar e brincar 
para adquirir conhecimentos que futura-
mente lhe ajudará a desenvolver de maneira 
mais eficiente um aprendizado formal. Atra-
vés das brincadeiras a criança acaba explo-
rando o mundo a sua volta livremente, pois 
é a partir daí que ela constrói seu aprendi-
zado, e é nesse espaço que a criança acaba 
criando um mundo de fantasias e manifesta 
seus sentimentos, se sentindo cada vez mais 
segura para interagir. Toda teoria necessita, 
primeiro, de uma conceituação.  

A educação é um processo tipicamen-
te humano, que possui a especificidade de 
formar cidadãos por meio de conteúdos “não 
materiais”, que são ideias, teorias e valores, 
conteúdos que vão de usufruir decisivamen-
te na vida de cada um, a questão da educação 
é responsável por garantir a qualidade edu-
cacional, e os gestores são os responsáveis 
por isso, com comprometimento do domínio 
dos conteúdos curriculares, que habilitem 
no mundo da educação e da sabedoria de vi-
ver em sociedade respeitando as diferenças, 
num mundo mais justo para todos. Assim se 
formou a educação especial. 

A Pluralidade faz surgir um país feito 
a muitas mãos, aonde todos juntos, vindo de 
tradições diversas, com distintas formas de 
arrumar o mundo, com inúmeras concep-
ções do belo, conseguem criar uma comuni-
dade plena da consciência da importância da 
participação de cada um na construção do 
bem comum. Todos podem ser diferentes, 
mas são absolutamente necessários.  

Só com esta união na diversidade se 
constrói um mundo novo . Neste curso apre-
sentamos reflexões sobre a educação inclu-
siva, especialmente aspectos relacionados 
à escola para todos, questões conceituais, 
a inclusão, a escola inclusiva e a sociedade 
inclusiva, priorizando, no entanto: Pluralida-
de cultural, diversidade, diferença: questões 
étnico-raciais e questões de gênero e a edu-
cação inclusiva, refletidas no movimento da 
escola para todos. 

Por meio de análise documental e 
da realização de questionário e entrevistas 
com as professoras atuantes no campo de 
pesquisa, o estudo revelou que as principais 
dificuldades de aprendizagem percebidas 
por elas são: dificuldades na leitura, escrita, 
cálculos matemáticos entre outras. E que as 
causas dessas dificuldades podem estar re-
lacionadas à família, à criança, e à escola. Os 
resultados mostraram que as professoras 
percebem as dificuldades de aprendizagem 
de três maneiras distintas: dificuldade em as-
similar o conhecimento, na leitura e escrita 
e dificuldade de raciocínio. Verificou-se com 
os estudos realizados nesta pesquisa que é 
importante a utilização de práticas pedagógi-
cas diferenciadas que atendam às necessida-
des dos alunos com a ajuda do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Aos poucos, 
o mundo foi se remodelando para dar-lhes 
maiores oportunidades. Hoje é comum ver-
mos anúncios em jornais, de empresas con-
tratando essas pessoas, sendo que de acordo 
com o número de funcionários da empresa, 
existe uma cota, uma quantidade de contra-
tação exigida por lei. Uma empresa com até 
200 funcionários deve ter em seu quadro 2% 
de portadores de deficiência (ou reabilitados 
pela Previdência Social); as empresas de 201 
a 500 empregados, 3%; as empresas com 
501 a 1.000 empregados, 4%; e mais de 1.000 
empregados, 5%. Nossa cultura tem uma ex-
periência ainda pequena em relação à inclu-
são social, com pessoas que ainda criticam 
a igualdade de direitos e não querem coo-
perar com aqueles que fogem dos padrões 
de normalidade estabelecido por um grupo 
que é maioria. E diante dos olhos deles, tam-
bém somos diferentes. E é bom lembrar que 
as diferenças se fazem iguais quando essas 
pessoas são colocadas em um grupo que as 
aceite, pois nos acrescentam valores morais 
e de respeito ao próximo, com todos tendo 
os mesmos direitos e recebendo as mes-
mas oportunidades diante da vida.   Carva-
lho (2011), explica que a sociedade inclusiva 
e a escola inclusiva, como ideais, têm obtido 
a simpatia dos pais, dos educadores e da 
sociedade em geral. Afinal, o movimento de 
não excluir está implícito nas ideias democrá-
ticas, aceitas e proclamadas universalmente 
e continua: 

No entanto a história das idéias sobre 
educação deixa evidente que pouco ou nada 
tinha de inclusiva, seja em termos da univer-
salização do acesso, seja em termos da quali-
dade do que era oferecido. Hoje em dia, o pa-
norama, é felizmente, outro, pois temos mais 
consciência acerca dos direitos humanos, 
embora a prática da proposta de educação 
inclusiva ainda não conte com o consenso e 
unanimidade, mesmo entre aqueles que de-
fendem a idéia (CARVALHO, 2011, p. 27). 

 Ainda segundo a autora, qualquer do-
cente, desavisado, ao responder sobre o que 
pensa em relação a inclusão, de imediato a 
associa com portadores de deficiência, rara-
mente ou quase nunca se referem aos de al-
tas habilidades/superdotados; aos que apre-
sentam dificuldades de aprendizagem sem 
serem portadores de deficiências e, muito 
menos, às outras minorias excluídas, como é 
caso de negros, ciganos e anões. 

Para ela a resistência dos docentes e 
de alguns pais é por eles explicado em razão 
da insegurança no trabalho educacional a ser 
realizado nas classes regulares, com alunos 
com deficiência e ainda: 

Os professores alegam (com toda ra-
zão) que em seus cursos de formação não 
tiveram a oportunidade de estudar a respei-
to, nem de estagiar com alunos de educação 
especial. Muitos resistem negandose a traba-
lhar com esse aluno enquanto outros os acei-
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tam, para não criarem áreas de atrito com a 
direção das escolas. Mas felizmente há mui-
tos que decidem enfrentar o desafio e desco-
brem a riqueza que representa o trabalho na 
diversidade (CARVALHO, 2011, p. 27). 

Michels (2006) entende que a escola 
hoje é convocada a ser democrática “para 
todos”, uma escola inclusiva. No entanto, se 
não levarmos em consideração os aspectos 
apresentados anteriormente, corremos o ris-
co de fazermos uma análise ingênua sobre 
seu papel social. Assim sendo, para estudar 
as escolas e suas organizações, faz-se essen-
cial relacioná-las aos aspectos mais amplos 
da sociedade como, por exemplo, a econo-
mia e a política, sem perder de vista a troca 
existente entre esses elementos e o cotidia-
no escolar. 

Levando em conta tais considerações, 
a autora, parte da concepção que a atual re-
forma educacional se esforça para promover 
mudanças, mas não propõe a transforma-
ção da própria escola. A escola passa a ser 
o ´´foco´´ da gestão administrativa e finan-
ceira, sendo responsabilizada pelo seu suces-
so ou fracasso.  Seguindo a mesma linha de 
pensamento outra autora define a gestão in-
clusiva da seguinte maneira: 

Ter uma equipe de professores e fun-
cionários preparados para lidar com situa-
ções inusitadas. Por exemplo, um aluno que 
necessita de ajuda para usar o banheiro ou 
outro que prefira estar a maior parte do tem-
po fora da sala de aula (RAMOS, 2006, p. 13). 

Ainda segundo a autora, é preciso, por-
tanto, em uma perspectiva didática inclusiva, 
considerar os diferentes modos e tempos de 
aprendizagem com um processo natural dos 
indivíduos, sobretudo daqueles com eviden-
tes limitações físicas ou mentais. 

 Respeitar as diferenças é também res-
peitar o ritmo de aprendizagem de cada um. 

Em casos muito extremos como alta 
agressividade ou passividade absoluta acon-
selhar aos pais que busquem ajuda médica. 
Fazer da observação atenta o seu mais im-
portante instrumento de tomada de decisão 
(RAMOS, 2006, p. 15). 

Para Carvalho (2011), as escolas in-
clusivas são para todos e devem garantir o 
acesso de atendimento educacional e sua ci-
dadania. Ela ressalta ainda que as outras mo-
dalidades de educação inclusiva não devem 
ser ignoradas. 

O movimento pela universalização do 
ensino e democratização das práticas esco-
lares visa, dentre outros aspectos a promo-
ver e facilitar o acesso à escola de grupos de 
indivíduos que, pelas mais diversas razões, 
encontram-se abolidos do seu esforço. Se-
gundo Bueno, esse movimento ganhou vulto 
nos anos 60 e “[...] fez aflorar, de forma in-
contestável, os problemas de seletividade es-

colar, e passou a ser objeto de preocupação 
tanto dos gestores das políticas quanto dos 
estudiosos e pesquisadores da educação na-
cional” (BUENO, 2000, p.103). 

No Brasil, a discussão em torno da 
política educacional começa se delinear na 
década de 80 ganhando força nos anos 90. 
Nesse contexto, a importância da 

Declaração Mundial de Educação para 
Todos, resultando na conferência realizada 
em Jomtien (Tailândia). Esse documento tam-
bém faz menção à educação como estratégia 
para satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem. Outro movimento expressivo 
foi a da conferência mundial sobre necessida-
des Educativas Especiais (1994) (DUEK, 2014). 

É preciso criar espaços nas escolas em 
que se possam desenvolver adequadamente 
trabalhos com músicas. 

A sociedade deve tomar consciência 
do uso da Educação Especial como uma for-
ma de expressão, percebendo seu valor e be-
nefícios, não sendo vista como passatempo 
ou ornamento. 

A Educação Especial não precisa ser 
explicada, ela tem um fim em si mesma, ela 
causa sensações e desejos, há momentos 
que acalma outros causa maior agitação, ela 
é um grande auxiliador no desenvolvimento 
da criança, pode ser vista como instrumento 
de aprendizagem, contribui para desenvolvi-
mento total do aluno, que está em constante 
formação, de si conhecer e conhecer o mun-
do, assim descobrindo e aprendendo lidar 
com seus desejos, conflitos, vontade, opinião 
e sentimentos, através da música a criança 
pode se encontrar como parte do mundo. o 
lúdico e o brincar dessa idade são aprendiza-
dos para vida futura, porque ali se mostra e 
se desenvolve por inteiro em seus variados 
e delicados aspectos, em suas mais intimas 
qualidades. Toda a vida futura – até seus últi-
mos passos sobre a terra – tem sua raiz nes-
se período, chamado de a primeira infância. 
Frequentemente os educadores não conse-
guem ver um sentido naquilo que estão en-
sinando e consequentemente os alunos tam-
bém não veem sentido algum no que estão 
aprendendo. Em uma época de dúvidas, de 
perplexidades, de mudanças, esse profissio-
nal deve estabelecer sentido com seus alu-
nos. O processo ensino/aprendizagem deve 
ter sentido para o projeto de vida de ambos 
para que dessa forma seja um processo ver-
dadeiramente educativo. 

A criança que joga com tranquilidade, 
com atividade espontânea, resistindo a fadi-
ga, chegara seguramente a ser um cidadão 
também ativo, resistente capaz de sacrificar-
-se pelo próprio bem e pelos demais. Existe 
nesse período a mais bela manifestação da 
vida infantil em que ela joga e se entrega in-
teiramente ao seu jogo, socializando e apren-
dendo juntas. Brincando a criança revela seu 
estado cognitivo, visual auditivo, tátil, motor 
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enfim seu modo de aprender e entrar em 
uma relação cognitiva com o mundo de even-
tos, pessoas coisas e símbolos.  Aprender não 
é o simples fato de acumular conhecimentos, 
todos nós aprendemos através de nossas 
próprias experiências vividas. Aprendem-se 
quando tem um projeto de vida, aprende-
mos em toda nossa existência, não existe um 
tempo próprio para aprender. É necessário 
que haja consciência de que precisamos de 
um tempo para aprender e para que nos-
sas informações sejam sedimentadas. Não 
é possível injetar dados e informações no 
cérebro de ninguém, é preciso que se tenha 
vontade própria, exigese também disciplina 
e dedicação. 

A brincadeira traz uma grande influên-
cia para o desenvolvimento infantil, pois ela 
colabora com a interação social onde a crian-
ça age e satisfaz os desejos e imaginação da 
criança no ato de brincar. Sendo assim, a 
educação é de total importância para a so-
brevivência do ser humano. Para que ele não 
precise inventar tudo, necessita apropriar-se 
da cultura, do que a humanidade já produziu. 
Educar é também aproximar o ser humano 
do que a humanidade produziu. Se isso era 
importante no passado, hoje é ainda mais 
decisivo numa sociedade baseada no conhe-
cimento. Todos os professores precisam ter 
absoluta clareza do que é aprender, do que é 
“aprender a aprender”, para que se possa ter 
uma melhoria no ato de ensinar. Para os edu-
cadores, não basta apenas ter conhecimen-
to de como se constrói o conhecimento, eles 
necessitam também saber o que é ensinar, o 
que é aprender e como aprender. 

Na brincadeira a criança em simbo-
logia, mas também tem regras de compor-
tamentos condizentes com aquilo que está 
sendo representado e que fara que a criança 
internalize regras de conduta, valores, modo 
de agir e de pensar do seu grupo social que 
orientara e desenvolvera seu comportamento 
cognitivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste trabalho pode-se compreender 

que a Educação Física e o parque inclusivo 
como um todo é necessário para nortear as 
ações pedagógicas, sendo que contemplar o 
brincar é um fazer educativo cheio de significa-
dos, porém as crianças com deficiências ficam 
impossibilitadas de participar deste aprendi-
zado lúdico por falta de infraestruturas. 

Com o lúdico e o parque inclusivo o 
educando cria e recria métodos de aprendi-
zagem que estimulam a integração dos co-
nhecimentos sociais e culturais. Diante do 
que foi apresentado, é possível perceber que 
o aprendizado ocorre de forma progressiva e 
continuada respeitando as necessidades da 
criança em seu desenvolvimento inicial, mas 
para isso acontecer de maneira geral é preci-
so ser respeitado o documento de Salamanca 

(1994), que assegura a educação para todos. 
Falar em Educação significa falar em ser hu-
mano. Todo e qualquer processo educativo 
precisa considerar o sujeito em sua individu-
alidade, como cidadão históricocultural que 
possuem direitos e deveres. 

Observa-se que o parque e o lúdico 
com concepções diferentes de desenvolvi-
mento chegam a um bem só, que é o bem-
-estar da criança; A partir dos resultados de-
monstrados na pesquisa é possível ressaltar 
que as ações pedagógicas, rotinas e situa-
ções de aprendizagem que envolveu o lúdico 
e o parque inclusivo terão grande êxito nas 
escolas, se forem respeitados todos os direi-
tos, disponibilizando recursos para que to-
dos possam brincar. 

Cabe às escolas, famílias e ao governo, 
promover ações, que envolvam o lúdico e o 
parque inclusivo como forma de aprendiza-
do e conscientização do brincar na Educação 
Física. Conforme a lei 9394/1996 orienta que 
é dever da família e do Estado o pleno desen-
volvimento do educando. 

Os principais intuitos dessa pesquisa 
foram alcançados, que é propiciar reflexão 
sobre a importância do parque na aprendiza-
gem e desenvolvimento infantil, e como esse 
benefício não é real para muitas crianças 
com deficiência. Para que o desenvolvimento 
integral das crianças regulares ou com defi-
ciência ocorra com sucesso o parque precisa 
ser inclusivo. 

A Educação Especial contribui para a 
formação de um ser humano completo, va-
lorizado em todos os aspectos, com uma 
aprendizagem que envolva sua imaginação, 
na qual a ação criadora seja a motivação do 
aprendizado, visto que a musica traz consigo 
um conhecimento histórico do passado e do 
tempo atual, uma forma de observação da 
expressão da cultura da sociedade em que 
o educando convive, assim como de outras, 
permitindo comparação de culturas, podendo 
desenvolver na criança um olhar critico sobre 
suas vivencias, possibilitando ao educando a 
construção e transformação de conhecimen-
tos significativos para a sua cidadania. 

A criança começa a se expressar de 
outra maneira e é capaz de integrar- se ati-
vamente na sociedade, porque a Educação 
Especial ajuda a ganhar independência nas 
suas atividades habituais, assumir o cuidado 
de si mesma e do meio, e ampliar seu mundo 
de relações. A Educação Especial tem o dom 
de aproximar as pessoas. A criança que vive 
em contato com a Educação Especial apren-
de a conviver melhor com outras crianças, 
estabelecendo uma comunicação mais har-
moniosa. Nesta idade a Educação Especial as 
encanta, dá-lhes segurança emocional, con-
fiança, porque se sentem compreendidas ao 
compartilhar canções, e inseridas num clima 
de ajuda, colaboração e respeito mútuo. 

O lúdico e as brincadeiras inseridas de 
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forma planejada ou livre são de grande re-
levância para o desenvolvimento integral da 
criança e também para o processo de ensino 
e aprendizagem. Verificou-se que o lúdico e 
brincadeiras possibilitam à criança a oportu-
nidade de realizar as mais diversas experiên-
cias e preparar-se para atingir novas em seu 
desenvolvimento. No entanto cabe à escola 
se atentar ao desenvolvimento e aprendi-
zado dos alunos cumprindo a função inte-
gradora, oferecendo oportunidade para a 
criança desenvolver seu papel na sociedade, 
organizando e oferecendo momentos de to-
tal relevância para o crescimento social, inte-
lectual e motor de cada criança, colaborando 
para uma socialização adequada, através de 
atividades em grupo, atividades recreativas e 
jogos de forma que capacite o relacionamen-
to e a participação ativa da mesma caracteri-
zando em cada uma o sentimento de sentir-
-se um ser social. 

Para Duprat (2015), o objetivo era in-
vestigar qual a importância do lúdico e brin-
cadeiras para Educação Infantil dentro da 
educação física, e através desta pesquisa 
podemos perceber que é de extrema impor-
tância que a criança tenha a oportunidade de 
se desenvolver por meio do lúdico e brinca-
deiras, pois ambos proporcionam a amplia-
ção das habilidades motoras, e também dos 
aspectos sociais e emocionais, então cabe 
também ao profissional da Educação Infan-
til a responsabilidade em proporcionar mo-
mentos bem planejados envolvendo jogos e 
brincadeira, atuando como organizador, par-
ticipante e observador, dando a oportunida-
de para que a criança possa criar desenvol-
vendo sua autonomia, então neste sentido, a 
brincadeira da criança representa uma posi-
ção de privilégio para a análise do processo 
de construção do sujeito, pois brincando e 
aprendendo, quebrando as barreiras com o 
olhar tradicional de que está é uma atividade 
espontânea de satisfação de instintos infan-
tis. O autor ainda fala da brincadeira como 
uma forma de expressão.  
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